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MÓDULO 1: SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO FOCO PARA ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE (40h)

1. INTRODUÇÃO

Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.

A partir da portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, foram aprovadas as normas regulamentadoras, relacionadas à segurança e medicina do trabalho, que são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos de administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos poderes legislativo e judiciário que possuam empregados regidos pela consolidação das leis do trabalho

Porém, o primeiro país do mundo a ter uma norma de ampla abrangência voltada para os trabalhadores da saúde foi o Brasil, com a publicação da Portaria GM n.º 485, de 11 de novembro de 2005, e é ela que iremos explorar neste módulo, pensando na saúde do trabalhador e indiretamente na saúde da população em geral.

Um fato importante e que age diretamente na qualidade das condições de trabalho a estes profissionais da área da saúde, já que diversos são os riscos a que estão submetidos, encontramos os riscos físicos, químicos, psicossociais, ergonômicos e o que chama maior atenção pelas sérias consequências, o biológico. Tais riscos predispõem os trabalhadores a se tornarem enfermos e a sofrerem acidentes de trabalho, quando medidas de segurança não são adotadas. 

De modo a orientar e respaldar gestores, gerentes e profissionais que exercem atividades em serviços de assistência à saúde, existe leis que normatizam os cuidados com a saúde e a segurança para estes trabalhadores.

Para ter acesso a todas as NR publicadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, basta acessar este link:

 http://www.mte.gov.br/legislacao/normas_regulamentadoras/default.asp
2. DEFINIÇÃO DE TERMOS

NR: Norma Regulamentadora

PCMSO: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

CAT: Comunicação de Acidentes de Trabalho 

CIPA: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

SIPAT: Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho 

3. NORMA REGULAMENTADORA - NR 32: A PREOCUPAÇÃO COM OS PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE (ANEXO 1)


Esta norma é denominada como Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde.


Tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.


Esta NR entende como serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade.


Estima-se que cerca de dois milhões de trabalhadores morrem por ano vítimas de acidentes e doenças do trabalho e de modo a pensar em estratégias de prevenção e medidas a serem adotadas para que este índice diminua, é que a NR 32 foi elaborada e implementada, apontando as responsabilidades do empregador e os direitos do trabalhador com relação à segurança e à saúde.


Apresenta também as medidas de proteção que o estabelecimento de saúde e seus trabalhadores devem adotar para exercerem suas atividades de maneira segura, na utilização de gases medicinais, radiações ionizantes, trabalhos com microrganismos em laboratórios de pesquisa e clínicos.


Propõe atenção às condições de iluminação, sistemas de ventilação, lavanderias, refeitórios, maquinas e equipamentos utilizados e os cuidados que devem ser observados em cada atividade realizada. Indica ainda que o empregador deve capacitar seus trabalhadores, além de registrar todos os treinamentos e cursos ministrados, acompanhando e avaliando os resultados.

Em 01/04/07 terminou o prazo para os estabelecimentos se adequarem às exigências da NR 32, e o seu não cumprimento implicará em advertências e multas aos que estiverem em desacordo com a nova legislação.


Esta norma norteia e facilita as ações de controle, ajustes e monitoramento por parte dos gestores dos estabelecimentos de saúde, apontando os caminhos para se obter um trabalho harmônico, centrado na segurança e nos cuidados com seus trabalhadores. Segundo o Committee on Quality of Health Care in America, no mundo a área de saúde é a oitava no ranking dos setores de maior índice de mortes. São registrados cerca de noventa e oito mil mortes em hospitais a cada ano.


Dentre os aspectos que podemos ressaltar da NR 32 para uma breve consulta, temos:

“32.2.4.5 O empregador deve vedar:

a) a utilização de pias de trabalho para fins diversos dos previstos;

b) o ato de fumar, o uso de adornos e o manuseio de lentes de contato nos postos de trabalho;

c) o consumo de alimentos e bebidas nos postos de trabalho;

d) a guarda de alimentos em locais não destinados para este fim;

e) o uso de calçados abertos.”

“32.2.4.6.1 A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o empregado.

32.2.4.6.2 Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de proteção individual e as vestimentas utilizadas em suas atividades laborais.

32.2.4.6.3 O empregador deve providenciar locais apropriados para fornecimento de vestimentas limpas e para deposição das usadas.

32.2.4.6.4 A higienização das vestimentas utilizadas nos centros cirúrgicos e obstétricos, serviços de tratamento intensivo, unidades de pacientes com doenças infecto-contagiosa e quando houver contato direto da vestimenta com material orgânico, deve ser de responsabilidade do empregador.

32.2.4.7 Os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição.”


Um dado de extrema relevância abordado por esta Norma é sobre o manuseio de materiais perfurocortantes, seu uso até o momento de seu descarte, e o alto índice de acidentes que permeiam as ações com estes insumos. 


A NR nº 32 deixa bem claro que os trabalhadores que utilizarem objetos perfurocortantes devem ser os responsáveis pelo seu descarte e ainda, que é vedado o re-encape e a desconexão manual de agulhas exatamente como meio de evitar acidentes.


Pensando nisso, foi elaborada e publicada a Portaria n.° 939, de 18 de novembro de 2008, que assegura aos profissionais da área da saúde, o uso de materiais com dispositivo de segurança com a concomitante disponibilização de qualificação sobre sua utilização, pelas empresas que os produzem ou comercializam. Com prazos fixos de:

I - 06 meses para divulgação e treinamento (prazo que expirou em maio de 2009); e

II - 18 meses após a divulgação e treinamento para implementação e adaptação de mercado (expirará em novembro de 2010).

4. PRINCIPAIS PROGRAMAS RELACIONADOS À SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR: PCMSO E PPRA

A legislação brasileira que trata da segurança e da saúde no trabalho passou a adotar um novo enfoque, a partir do final de 1994, ao estabelecer a obrigatoriedade das empresas elaborarem e implementarem dois programas, um ambiental, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), e outro médico, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). 

Adotando como paradigma a Convenção 161/85 da Organização Internacional do Trabalho, a legislação brasileira específica passou a considerar as questões incidentes não somente sobre o indivíduo, mas também sobre a coletividade de trabalhadores, promovendo, assim, uma ampliação do conceito restrito de "medicina do trabalho".

A) PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

É um programa estabelecido pela NR-9, da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho, que tem por objetivo, definir uma metodologia de ação que garanta a preservação da saúde e integridade dos trabalhadores face aos riscos existentes nos ambientes de trabalho. 

Esta NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do PPRA, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

A legislação de segurança do trabalho brasileira considera como riscos ambientais, agentes físicos, químicos e biológicos.  Para que sejam considerados fatores de riscos ambientais estes agentes precisam estar presentes no ambiente de trabalho em determinadas concentrações ou intensidade, e o tempo máximo de exposição do trabalhador a eles é determinado por limites pré estabelecidos.  

Sua obrigatoriedade foi estabelecida pela Norma Regulamentadora (NR) nº 9 da Portaria 3.214/78, apesar de seu caráter multidisciplinar, é considerada essencialmente um programa de higiene ocupacional que deve ser implementado nas empresas de forma articulada com o PCMSO.

Todas as empresas, independente do número de empregados ou do grau de risco de suas atividades, estão obrigadas a elaborar e implementar o PPRA, que tem como objetivo a prevenção e o controle da exposição ocupacional aos riscos ambientais, isto é, a prevenção e o controle dos riscos químicos, físicos e biológicos presentes nos locais de trabalho. 

Os programas de prevenção de riscos ambientais (PPRA) na NR-09 devem incluir o reconhecimento dos riscos ambientais (físicos, químicos e biológicos) existentes nos ambientes de trabalho que são capazes de causar danos à saúde do trabalhador, bem como a implantação de medidas de controle.

Exemplos de agentes de risco conforme NR 9 são apresentados de forma sucinta na tabela 1:

Tabela 1. Alguns agentes de risco apresentados pelo Programa de Prevenção de Riscos Ambientais da NR9.

	Agentes físicos
	Agentes químicos
	Agentes biológicos

	Ruído e vibrações
	Poeiras e fumos
	Genes

	Pressões anormais em relação à pressão atmosférica
	Névoas e neblinas
	bactérias

	Temperaturas extremas (altas e baixas)
	Gases e vapores
	fungos

	Radiações ionizantes e radiações não ionizantes.
	
	protozoários

	
	
	vírus

	
	
	Parasitas e outros


A principal preocupação é evitar que o programa transforme-se no principal objetivo e a proteção ao trabalhador transformem-se em um objetivo secundário.

O PPRA é um instrumento dinâmico que visa proteger a saúde do trabalhador e, portanto deve ser simples, prático, objetivo e acima de tudo facilmente compreendido e utilizado.  

Como segue na NR 32, o PPRA deve ser reavaliado 01 (uma) vez ao ano e sempre que se produza uma mudança nas condições de trabalho, que possa alterar a exposição aos agentes biológicos e também, quando a análise dos acidentes e incidentes assim o determinar. 

Outro fator importante apresentado pela NR 32, é que os documentos que compõem o PPRA deverão estar disponíveis aos trabalhadores. 

B)  PCMSO: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

A obrigatoriedade da implantação deste programa foi estabelecida pela NR-7 da Portaria 3.214/78, é um programa médico que deve ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho.

Todas as empresas, independente do número de empregados ou do grau de risco de sua atividade, estão obrigadas a elaborar e implementar o PCMSO, que deve ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos trabalhadores, especialmente os riscos identificados nas avaliações previstas no PPRA. Entre suas diretrizes, uma das mais importantes é aquela que estabelece que o PCMSO deve considerar as questões incidentes tanto sobre o indivíduo como sobre a coletividade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-epidemiológico.  A norma estabelece, ainda, o prazo e a periodicidade para a realização das avaliações clínicas, assim como define os critérios para a execução e interpretação dos exames médicos complementares.

Em síntese, na elaboração do PCMSO, o mínimo requerido é um estudo prévio para reconhecimento dos riscos ocupacionais existentes na empresa, por intermédio de visitas aos locais de trabalho, baseando-se nas informações contidas no PPRA. 

Os PCMSO conforme descrito na NR-07, têm como objetivos a promoção e a preservação da saúde dos trabalhadores, baseando-se em um caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados com o trabalho, além da constatação de casos de doença profissional ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. Todos os dados obtidos nos exames médicos e as conclusões diagnósticas devem ser registrados em prontuário clínico individual e mantidos os registros por período mínimo de 20 anos após o desligamento do trabalhador.

O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos: 

a) admissional; 

b) periódico; 

c) de retorno ao trabalho; 

d) de mudança de função;

e) demissional. 

O PCMSO, além do previsto na NR-07, é apresentado pela NR 32 com os seguintes aspectos relevantes: 

“a) o reconhecimento e a avaliação dos riscos biológicos; 

b) a localização das áreas de risco segundo os parâmetros do item 32.2.2; 

c) a relação contendo a identificação nominal dos trabalhadores, sua função, o local em que desempenham suas atividades e o risco a que estão expostos; 

d) a vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos; 

e) o programa de vacinação”. 

Além de que, a NR 32 ressalta a necessidade do PCMSO estar à disposição dos trabalhadores, bem como da inspeção do trabalho.

5. Comunicação de Acidentes de Trabalho – CAT

Em toda ocorrência de acidente envolvendo riscos biológicos, com ou sem afastamento do trabalhador, deve ser emitida a Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT.

A Lei nº 8.213/91 determina no seu artigo 22 que todo acidente do trabalho ou doença profissional deverá ser comunicado pela empresa ao INSS, sob pena de multa em caso de omissão.

Cabe ressaltar a importância da comunicação, principalmente o completo e exato preenchimento do formulário, tendo em vista as informações nele contidas, não apenas do ponto de vista previdenciário, estatístico e epidemiológico, mas também trabalhista e social.

Abaixo está o formulário disponível em unidades de saúde de referência para Comunicação da ocorrência de acidente de trabalho. A Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT foi prevista inicialmente na Lei nº 5.316/67, com todas as alterações ocorridas posteriormente até a Lei nº 9.032/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.172/97.

	PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
	1- Emitente 

	
	1- Empregador 2- Sindicato 3- Médico 4- Segurado ou dependente 
5- Autoridade pública

	COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO - CAT
	2- Tipo de CAT 

	
	1- Inicial 2- Reabertura 3- Comunicação de Óbito em:


	I - EMITENTE 

	Empregador 

	3- Razão Social /Nome 


	4- Tipo 1- CGC/CNPJ 2- CEI 3- CPF 4-NIT 
	5- CNAE

	6- Endereço - Rua/Av.



	Complemento (continuação) 

	Bairro

	CEP

	7- Município

	8-UF

	9- Telefone


	
	
	
	
	
	


	Acidentado 

	10- Nome 

	


	11- Nome da mãe 


	12- Data de nasc.

	13- Sexo 
1- Masc. 3- Fem.
	14- Estado civil 
1- Solteiro 2- Casado 3- Viúvo 
4- Sep. judic. 5- Outro
6 - Ignorado
	15- CTPS- Nº /Série/ Data de emissão

	16- UF

	17- Remuneração Mensal



	18- Carteira de Indentidade

	Data de emissão

	Orgão Expedidor

	19- UF

	20- PIS/PASEP/NIT



	21- Endereço - Rua/Av/



	Bairro

	CEP

	22- Município

	23- UF

	24- Telefone


	
	
	
	
	


	25- Nome da ocupação

	26- CBO

consulte CBO
	27- Filiação à Previdência Social 
1- Empregado 2- Tra. avulso 7- Seg. especial 
8- Médico residente
	28- Aposentado?
1- sim 2- não
	29-Áreas 
1- Urbana 2- Rural

	
	
	
	
	


	Acidente ou Doença

	30- Data do acidente

	31- Hora do acidente

	32-Após quantas horas de trabalho?

	33- tipo
1-Típico 2- Doença 3- Trajeto
	34- Houve afastamento? 
1-sim 2-não


	35- Último dia trabalhado

	36- Local do acidente 
	37 - Especificação do local do acidente

	38- CGC/CNPJ

	39- UF



	40-Municipio do local do acidente

	41-Parte(s) do corpo atingida(s)

	42- Agente causador



	43- Descrição da situação geradora do acidente ou doença


	44- Houve registro policial ? 1- sim 2- não

	
	45- Houve morte ? 1- sim 2- não


	Testemunhas

	46- Nome 


	47- Endereço - Rua/Av/nº/comp.


	Bairro

	CEP

	48- Município

	49- UF

	Telefone


	
	
	
	
	


	50- Nome 


	51- Endereço - Rua/Av/nº/comp.


	Bairro

	CEP

	52- Município

	53- UF

	Telefone


	
	
	
	
	


	Local e data

	_______________________________________
Assinatura e carimbo do emitente


II - ATESTADO MÉDICO 

Deve ser preenchido por profissional médico.

Atendimento

54- Unidade de atendimento médico


55-Data


56- Hora


	57- Houve internação 
1-sim 2- não
	58- Duração provável do tratamento dias
	59- Deverá o acidentado afastar-se do trabalho durante o tratamento? 
1-sim 2-não


	Lesão

	60- Descrição e natureza da lesão 



	Diagnóstico

	61- Diagnóstico provável

	62- CID-10



	63- Observações:





	Local e data

	_______________________________________
Assinatura e carimbo do médico com CRM


	III - INSS


	64- Recebida em

	65- Código da Unidade

	66-Número do CAT

	Notas:
1- A inexatidão das declarações desta comunicação implicará nas sanções previstas nos artigos. 171 e 299 do Código Penal.

	67- Matricula do servidor 
	


	
Matricula
	_______________________________________
Assinatura do servidor 
	2- A comunicação de acidente do trabalho deverá ser feita até o 1° dia útil após o acidente, sob pena de multa, na forma prevista no art. 22 da Lei nº 8.213/91. 

	


A COMUNICAÇÃO DO ACIDENTE É OBRIGATÓRIA, MESMO NO CASO EM QUE NÃO HAJA AFASTAMENTO DO TRABALHO

6. COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES – CIPA

A CIPA tem como objetivo observar e relatar condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizar os mesmos, discutir os acidentes ocorridos, encaminhando aos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e ao empregador o resultado da discussão, solicitando medidas que previnam acidentes semelhantes e, ainda, orientar os demais trabalhadores quanto à prevenção de acidentes. 

Além de identificar os riscos, também tem a responsabilidade de solicitar medidas para reduzir e até eliminar os riscos existentes e promover as normas de segurança e saúde dos trabalhadores, conforme descrito na NR-05.

Conforme a NR 5, a CIPA será composta de representantes do empregador e dos empregados. Esta composição deverá obedecer a critérios que permitam estar representada a maior parte dos setores do estabelecimento, não devendo faltar, em qualquer hipótese, a representação dos setores que ofereçam maior risco ou que apresentem maior número de acidentes.

A NR 32 apresenta alguns pontos importantes de ação da CIPA, conforme pode ser verificado abaixo:

“32.2.4.11 Os trabalhadores devem comunicar imediatamente todo acidente ou incidente, com possível exposição a agentes biológicos, ao responsável pelo local de trabalho e, quando houver, ao serviço de segurança e saúde do trabalho e à CIPA.”


Dentre as atribuições da CIPA presente na NR 05, temos:

- promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho – SIPAT;

identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o mapa de riscos, com a participação do maior número de trabalhadores, com assessoria do SESMT, onde houver;

- elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de problemas de segurança e saúde no trabalho;

- participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho;

- e várias outras.

7. SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO - SESMT

Nos serviços de saúde a implantação da NR-32 também é avaliada pelo número de empregados e grau de risco, conforme dimensionamento do SESMT (número de empregados no estabelecimento).

Os fatores de riscos biológicos, físicos e químicos presente no meio hospitalar, são os principais caracterizadores da insalubridade e da periculosidade deste setor e devem ser avaliados e periodicamente reavaliados por este serviço. Quando não devidamente controlados esses agentes causam inúmeros acidentes e doenças profissionais ou do trabalho.

A norma que trata especificamente desse serviço é a NR nº 04 apresentada pela primeira vez pela Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 e ainda hoje sofre atualizações, a mais recente ocorreu em Portaria SIT n.º 76, de 21 de novembro de 2008.

8. SEMANA INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SIPAT

Tem como objetivo integrar e conscientizar os trabalhadores sobre a importância de conservar e proteger a saúde e a integridade física dos mesmos. 

É uma semana voltada à prevenção, tanto no que diz respeito a acidentes do trabalho quanto a doenças ocupacionais. É uma das atividades obrigatórias para todas as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes do Trabalho, devendo ser realizada com freqüência anual.

A Legislação da SIPAT está prevista na Portaria nº 3.214, NR-5, item 5.16 “Atribuições da CIPA 

- letra O: “Promover, anualmente, em conjunto com o Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho –SIPAT”.

Os objetivos desta Semana são:

- Orientar e conscientizar os funcionários da empresa sobre a importância da prevenção de acidentes e doenças no ambiente do trabalho;

- Fazer com que os funcionários resgatem valores esquecidos pelo corre- corre do dia-a-dia, ou seja, não só tenham idéia de segurança, mas que também pratiquem segurança.

Na SIPAT, os assuntos relacionados com saúde e segurança do trabalho são evidenciados, buscando a efetiva participação dos funcionários envolvendo, também, os diretores, gerentes e familiares se possível.

Ela não deve ser vista como mero cumprimento da legislação, mas sim como a continuidade dos trabalhos voltados para a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, onde a lucratividade está na promoção da saúde, aumento da produtividade e na valorização da vida.

9. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI

São apresentados pela NR 06 que considera Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.

A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias:

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho; 

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e,

c) para atender a situações de emergência.

Cabe ao empregador quanto ao EPI :

a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade;

b) exigir seu uso;

c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho;

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;

e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e,

g) comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego, qualquer irregularidade observada.

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico. (Inserida pela Portaria SIT n.º 107, de 25 de agosto de 2009)

Cabe ao empregado quanto ao EPI :

a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina;

b) responsabilizar-se pela guarda e conservação;

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e,

d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado.

E outros aspectos relevantes encontram-se na NR 06 e na NR32.

Os EPI podem mudar de papel quando apresentam proteção para aqueles que estão próximos a ele, e assim, passam a ser chamados de Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). Desta forma, a proteção é garantida quando se usa estes equipamentos, porém o foco de quem será protegido é que determina se determinado insumo será EPI ou EPC.

10. MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABALHO

A NR 32 deixa bem claro as medidas de prevenção de acidentes nos ambientes de cuidado a saúde e que graves conseqüências podem ocasionar tanto no profissional quanto nos clientes sob seus cuidados.

Espera-se com a NR32 a informação e conscientização dos profissionais da saúde e das instituições para a diminuição dos acidentes de trabalho no Brasil e quem sabe a mesma possa ser adota por outros países já que é a primeira no mundo.

Sabe-se da importância de um respaldo legal, independente da área da atuação, este fato torna-se como um aspecto de segurança ao qual, tanto profissionais, quanto gerentes e gestores podem se basear para mudança de atitudes. 

A NR32 traz benefícios não só aos trabalhadores da saúde, mas a toda sociedade.

11. ASPECTOS PARA INTERVENÇÃO NOS LOCAIS DE TRABALHO

É necessário realizar um diagnóstico situacional da instituição em que trabalha e os fatores que proporcionam risco a saúde dos trabalhadores. Assim analisar a prática destes em relação a manutenção da sua própria saúde e da saúde dos clientes que procuram por serviços de assistência à saúde. 

Analisando a prática, ou seja, os comportamentos, fica mais fidedigno traçar um caminho de estratégias para assegurar a segurança e a saúde dos atores em uma instituição de saúde. 

A implementação de técnicas e estratégias deve ser voltada para a realidade em que se encontra o profissional e adequada a legislação que garante deus direitos e subsidiam suas ações.

Ao reunir todos os dados de importantes normas que a NR 32 conseguiu agrupar, fica mais fácil para entendermos a ação para cuidado com a saúde do trabalhador da área da saúde e o respaldo legal que eles tem.

O risco sempre existiu e existirá, porém a legislação respalda por meio de instrumentos teóricos e práticos, a minimização dos riscos e a preservação da saúde.







